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ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

TERÇA-FEIRA - RECIFE, 07 DE JULHO DE 2009 - SUNOR Nº G 1.0.00.023
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SUPLEMENTO NORMATIVO
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Leis e Decretos

1.0.0.   LEIS

Nº 13.827, de 29 JUN 2009
 

Dispõe  sobre  a  proibição  de  consumo  de  bebidas  alcoólicas  no  interior  de 
veículos  que  realizam  o  transporte  coletivo  público  intermunicipal  e 
metropolitano no Estado de Pernambuco.

O Governador do Estado de Pernambuco:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica expressamente proibido o consumo de bebidas alcoólicas, de qualquer natureza, 
no interior de veículo que realize transporte coletivo público intermunicipal e metropolitano, no âmbito do 
Estado de Pernambuco.

Art.  2º  Nos  veículos  que  realizam  o  transporte  público  coletivo  intermunicipal  e 
metropolitano, deverão ser afixados, em lugar de ampla visibilidade e de fácil identificação pelo público, 
avisos indicativos da proibição.

Art.  3º  Constitui  obrigação  da  empresa  concessionária  do  serviço  público  de  transporte 
coletivo intermunicipal e metropolitano zelar pelo efetivo cumprimento desta Lei.

Art. 4º O motorista, diante da infringência da proibição instituída por esta Lei, deverá parar no 
posto policial mais próximo e solicitar ajuda policial.
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 29 JUN 2009.
 

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

(Transcrito do DOE nº 118, de 30 JUN 2009)

--oo(0)oo--

Nº 13.835, de 02 JUL 2009

Altera a Lei nº 13.386, de 24 DEZ 07

O Governador do Estado de Pernambuco:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Art. 1º da Lei nº 13.386, de 24 DEZ 07 passa a ter a seguinte redação:

"Art.  1º  Fica instituído o 1º (primeiro)  domingo do mês de março, como Data Magna do 
Estado  de  Pernambuco,  de  acordo  com a Lei  Federal  nº  9.093,  de  12  SET 95,  Marco  dos  Ideais  de 
Liberdade do Povo Pernambucano.

Parágrafo  Único.  A  Data  Magna  do  Estado  de  Pernambuco  refere-se  à  Revolução 
Pernambucana de 1817, que teve sua eclosão no dia 06 de março."

Art. 2º Adite-se artigos à Lei nº 13.386, de 24 DEZ 07, que serão numerados como Artigos 2º 
e 3º, renumerando-se os demais:

"Art. 2º Para registrar a data da eclosão do Movimento de 1817 serão tomadas as seguintes 
providências:

I  -  A Assembleia  Legislativa  de  Pernambuco  instituirá  no  seu calendário  a  realização  de 
Sessão solene, no dia 06 de março, de cada ano, para entrega da Medalha Frei Caneca de acordo com os 
requisitos previstos no Regimento Interno desta Casa;

II - Fazer constar no calendário letivo das redes de ensino o registro da Data Magna, bem 
como o estudo dos fatos históricos relativos à Revolução de 1817, cabendo às escolas escolherem formas 
pedagógicas de comemorações, que deverão ocorrer no dia 06 de março.

Art. 3º As comemorações cívicas, sob responsabilidade do Poder Público, deverão ocorrer no 
primeiro domingo de março, devendo constar: o hasteamento solene da atual bandeira de Pernambuco que 
é a mesma confeccionada pelos Revolucionários de 1817 no Palácio do Governo; colocação de coroa de 
flores no monumento aos Revolucionários existente na Praça da República e a realização de um desfile 
cívico comemorativo à data."
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Art. 2º da Lei nº 13.386, de 
24 DEZ 07.

Palácio do Campo das Princesas, em 02 JUL 2009. 

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado
Servilho Silva de Paiva

Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

O projeto que originou esta lei é de autoria do Deputado Antônio Moraes.

(Transcrita do DOE nº 121, de 03 JUL 2009)

2.0.0.   DECRETOS 

Nº 33.608, de 30 JUN 2009

Atribui denominação ao 15° Batalhão de Polícia Militar

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 37, Inciso 
IV, da Constituição do Estado de Pernambuco,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica atribuída a denominação de Batalhão Coronel PM José Bezerra de Amorim ao 15° 
Batalhão da Polícia Militar (15° BPM).

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir 
25 OUT 05.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 30 JUN 2009.

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado
Servilho Silva de Paiva

Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

(Transcrito do DOE nº 119, de 1º JUL 2009)

--oo(0)oo--

Nº 33.614, de 02 JUL 2009

Altera  o  Anexo  Único  do  Decreto  nº  26.261,  de  22  DEZ  03,  que  aprova  o 
Regulamento  de  Uniformes  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  e  dá  outras 
providências.

O Governador do Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, 
Inciso IV, da Constituição Estadual,

Considerando as constantes modificações verificadas na estrutura e nas atribuições da Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  requerendo  a  modernização  dos  procedimentos  operacionais,  da  imagem  e 
apresentação dos seus efetivos;
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Considerando a necessidade da adequação dos Uniformes da Corporação às exigências  da 
nova dinâmica das atividades de policiamento ostensivo no contexto da esfera social do Estado,

D E C R E T A:

Art.1º O Art. 27º do Anexo Único do Decreto nº 26.261, de 22 DEZ 03, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 27. Uniforme 4º A:

I - composição:

a) gorro com pala na cor verde cana;
..................................................................................................................................."

Art.  2º  O  detalhamento  das  peças,  das  insígnias,  dos  distintivos,  dos  complementos,  da 
padronização dos tecidos, da confecção e do prazo para uso do uniforme de que trata a alínea "a" do Inciso 
I do Art. 27 do Decreto nº 26.261, de 2003, ora alterado, será disciplinado por Portaria do Comandante 
Geral  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  no prazo de 60 (sessenta)  dias,  a  partir  da  publicação deste 
Decreto.

Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 02 JUL 2009. 

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado
Servilho Silva de Paiva

Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

(Transcrito do DOE nº 121, de 03 JUL 2009)

2ª P A R T E

II – Normas Internas

(Sem Alteração)

  
3ª P A R T E

III – Normas Externas
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1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE INSTRUÇÃO NORMATIVA

1.1.0.   Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco

Nº 04, de 20 MAI 2009

O Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de 
Pernambuco – FUNAPE, no uso da competência  que lhe foi conferida pelo Inciso XIV do Art.  18 do 
Estatuto da entidade, aprovado na forma do Anexo Único do Decreto nº 24.444, de 21 JUN 02;

Considerando os termos da Portaria MPS nº 154, de 15 MAI 08, que disciplina procedimentos 
sobre a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição - CTC pelos Regimes Próprios de Previdência 
Social - RPPS;

Considerando  que a  Fundação  de Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do Estado de 
Pernambuco – FUNAPE, é gestora do Regime Próprio de Previdência do Estado de Pernambuco, e que a 
partir da vigência desta Instrução emitirá Certidão de Tempo de Contribuição - CTC; e

Considerando  a  necessidade  de  disciplinar  procedimentos  internos,  visando  uniformizar  a 
documentação para compor o processo de emissão de Certidão de Tempo de Contribuição que passará a ser 
emitida pela  FUNAPE, inclusive no que tange a solicitação, protocolização e instrução processual  que 
continuará a ser processado no órgão/entidade de origem do ex-servidor;

Considerando  a  aprovação  desta  Instrução  pelo  Conselho  de  Administração  da  FUNAPE, 
através da Resolução nº 14, de 20 MAI 2009,

R E S O L V E: 

Da Emissão de Certidão de Tempo de Contribuição

Art.1º A Certidão de Tempo de Contribuição - CTC tem como finalidade certificar ao ex-
servidor  o  tempo de  contribuição,  decorrente  de  vínculo  de  trabalho  prestado  ao  Regime  Próprio  de 
Previdência Social, a fim de ser averbado no Regime Geral de Previdência Social - RGPS ou em outro 
Regime Próprio  de  Previdência  Social  –  RPPS,  desde  que  o  período  não  tenha  sido  utilizado  para  a 
concessão de aposentadoria.

Art. 2º A Certidão de Tempo de Contribuição será expedida, exclusivamente, pela Fundação 
de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco – FUNAPE.

Art. 3º Somente será emitida Certidão de Tempo de Contribuição para ex-servidor, e desde 
que tenha havido o efetivo recolhimento das contribuições previdenciárias, devendo serem desconsiderados 
os períodos para os quais não tenha havido contribuição.

§ 1º Poderá ser certificado o período de afastamento, desde que o cômputo seja autorizado por 
lei  e  tenha havido a correspondente contribuição previdenciária para o Regime Próprio de Previdência 
Social  do  Estado  de  Pernambuco,  em  montantes  equivalentes  àqueles  que  seriam  recolhidos  como 
contribuições do próprio servidor e do Estado.

§ 2º Na hipótese de cargos constitucionalmente acumuláveis no mesmo ente da federação, só 
poderá ser emitida CTC relativamente ao tempo de contribuição no cargo do qual o servidor se exonerou.

Art.  4º  Em hipótese  alguma será  emitida  Certidão  de Tempo de Contribuição  àquele  que 
mantenha a condição de segurado do RPPS do Estado de Pernambuco, salvo:
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I - no caso de acumulação lícita de cargos efetivos, relativo ao tempo de contribuição no cargo 
do qual o servidor se exonerou ou foi demitido; e

II - quando se referir a período que não tenha sido utilizado para efeito de aposentadoria e, não 
tenha sido utilizado para obtenção de qualquer direito ou vantagem prevista em Lei.

Parágrafo Único. No caso de emissão de CTC nas condições de que trata a alínea "b" deste 
artigo,  constará  expressamente  na  certidão,  que  o  interessado  é  segurado  do  RPPS  na  qualidade  de 
aposentado.

Art. 5º São vedadas: 

I – a contagem de tempo de contribuição de atividade privada com a de serviço público ou de 
mais de uma atividade no serviço público, quando concomitantes;

II  –  a  emissão  de  CTC  para  período  que  já  tiver  sido  utilizado  para  a  concessão  de 
aposentadoria, em qualquer regime de previdência social; e

III – a emissão de CTC com conversão de tempo de serviço exercido sob condições especiais 
em tempo de contribuição comum. 

Art. 6º O tempo de contribuição para o RPPS do Estado de Pernambuco será certificado, a 
pedido  do  interessado,  mediante  o  preenchimento  de  formulário  próprio,  constante  do  Anexo  I  desta 
Instrução, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br.

§ 1º O interessado deverá requerer a Certidão de Tempo de Contribuição no órgão/entidade 
onde esteve lotado quando de sua exoneração ou demissão, por meio do formulário de que trata o artigo 
anterior, devendo constar o seguinte:

I – seus dados pessoais;

II – o período a ser certificado (início e término de todo o período); e

III  – a finalidade e a entidade previdenciária  perante a qual  pretende averbar o tempo de 
contribuição;

IV – informação sobre a existência de solicitação de emissão de CTC relativa a mais de um 
vínculo, indicando o órgão/entidade no qual promoveu a solicitação.

§ 2º O interessado deverá anexar ao requerimento: fotocópias de comprovante de residência, 
RG, CPF, PIS/PASEP, certidão de nascimento ou casamento (quando existir mudança de nome) em cópias 
autenticadas ou conferidas pelos seus respectivos originais, por intermédio de servidor responsável pela 
conferência, devidamente identificado com a assinatura e matrícula.

§  3º  Caso  o  interessado  tenha  sido  titular  de  cargos  efetivos  legalmente  acumuláveis  no 
mesmo órgão/entidade, a formalização deverá ser realizada em processos distintos.

§ 4º Por solicitação do interessado poderá ser emitida CTC para período fracionado.

Art.  7º  As peças que fazem parte do processo devem ser numeradas em ordem crescente, 
ininterruptas, aposto o correspondente carimbo de identificação de folhas, com o número de seqüência na 
parte superior do canto direito da peça, e rubricadas por pessoa designada para esse fim.
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Parágrafo  Único.  As  peças  subsequentes  adicionadas  ao  processo  serão  numeradas  pela 
respectiva unidade administrativa que realizar o procedimento.

Art.  8º  Caberá  à  área  de  Recursos  Humanos  do  órgão/entidade  de  origem,  ao  receber  o 
processo de solicitação de Certidão de Tempo de Contribuição, adotar as seguintes providências:

I – conferir a solicitação, as informações e a documentação de que trata o § 1º do Art. 6º desta 
Instrução; 

II  – solicitar ao interessado, documentos complementares ou esclarecimentos  necessários à 
apreciação do pedido formulado, se for o caso;

III - promover o levantamento da frequência indicando as várias alterações tais como, faltas, 
suspensões, licenças e outras ocorrências do período; 

IV - promover a apuração das remunerações  de contribuições mês  a mês,  desde julho 94, 
observando-se a legislação vigente em cada competência a ser discriminada, bem como as alterações das 
remunerações de contribuições que tenham ocorrido, em relação às competências a que se referir; 

V  –  instruído  o  processo,  proceder  ao  preenchimento  da  Declaração  de  Tempo  de 
Contribuição - DTC e da Declaração de Remuneração de Contribuição – DRC, nos moldes dos anexos II e 
III desta Instrução, com base nos dados extraídos dos assentamentos funcionais do interessado e do Sistema 
de  Folha  de  Pagamento,  assinadas  pelo  servidor  responsável  pela  emissão  e  pelo  gestor  de  Recursos 
Humanos - RH;

VI – encaminhar o processo de solicitação de Certidão de Tempo de Contribuição à Gerência 
de Arrecadação e Aplicação Financeira/Diretoria de Arrecadação e Investimentos da FUNAPE, contendo a 
documentação assinalada no inciso anterior, bem como a ficha funcional e financeira do ex-servidor que foi 
utilizada para consulta e decisão judicial a qual o tempo de contribuição foi vinculado, se for o caso, e 
portaria ou instrumento equivalente de admissão e exoneração do cargo.

§ 1º Entende-se como remuneração de contribuição os valores da remuneração ou subsídio 
utilizado como base para o cálculo da contribuição do servidor ao regime previdenciário a que esteve 
vinculado.

§ 2º Os modelos das declarações de que trata o Inciso V deste artigo serão disponibilizados no 
endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br, e restritos ao servidor de RH, cujo acesso será por meio de 
login e senha, disponibilizados pela FUNAPE.

Art. 9º Caberá à Gerência de Arrecadação e Aplicação Financeira ao receber o processo de 
solicitação de Certidão de Tempo de Contribuição, proceder da seguinte forma: 

I – realizar criteriosa análise processual nas Declarações consultando o Sistema de Folha de 
Pagamento e, no caso de dúvidas ou informações incompletas, solicitar esclarecimentos à área de RH do 
órgão/entidade de origem, para fins de retificação ou de ratificação dos dados informados na Declaração de 
Tempo de Contribuição - DTC e na Declaração de Remuneração de Contribuição – DRC; 

II – proferir despacho, deferindo a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição e a Relação 
de Remunerações de Contribuições, encontrando-se o processo devidamente instruído; 

III  -  emitir  a  Certidão  de  Tempo  de  Contribuição  e  a  Relação  de  Remunerações  de 
Contribuições em duas vias, nos moldes dos Anexos IV e V desta Instrução, devendo observar os seguintes 
procedimentos:
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a) a certidão emitida deverá conter numeração única, não podendo conter espaços em branco, 
emendas, rasuras ou entrelinhas que não estejam ressalvadas antes do seu desfecho;

b) a primeira via da certidão deverá ser superposta a capa do processo, presa por clip e a 
segunda via anexa ao processo;

c)  a  Certidão de Tempo de Contribuição  e a  Relação  de Remunerações  de  Contribuições 
deverão conter as assinaturas do responsável pela emissão, a do Diretor da Diretoria de Arrecadação e 
Investimentos e a do Diretor-Presidente da FUNAPE.

IV - encaminhar o processo com a via original da CTC e da RRC, superpostas a capa do 
processo, ao Gabinete da Presidência para assinatura do Diretor-Presidente da FUNAPE e a segunda via 
anexa ao processo, em seguida retornar à Gerência de Arrecadação e Aplicação Financeira.

V – o processo com as vias devidamente assinadas retornará à Gerência de Arrecadação e 
Aplicação Financeira, que por sua vez comunicará ao interessado que a CTC estará disponível na Agência 
Previdenciária da FUNAPE.

§ 1º Quando solicitado pelo ex-servidor que exerceu cargos constitucionalmente acumuláveis 
é  permitida  a  emissão  de  Certidão  de  Tempo  de  Contribuição  única  com  destinação  do  tempo  de 
contribuição para, no máximo, dois regimes previdenciários distintos, devendo constar o período integral 
de  contribuição  ao  RPPS,  bem  como  os  períodos  a  serem  aproveitados  em  cada  um  dos  regimes 
instituidores, conforme indicação do requerente.

§ 2º No caso do parágrafo anterior a CTC conterá informação de todo o tempo de contribuição 
ao regime previdenciário estadual e a indicação do período a ser aproveitado no RGPS ou em outro regime 
próprio previdenciário.

Art. 10. A Agência Previdenciária deverá observar o seguinte procedimento:

I- fornecer a primeira via ao interessado, se expedida em duas vias a Certidão de Tempo de 
Contribuição, mediante recibo passado na segunda via, anexa ao processo, implicando sua concordância 
quanto ao tempo certificado;

II- fornecer a primeira e segunda vias ao interessado, se expedidas em três vias a Certidão de 
Tempo de  Contribuição,  mediante  recibo  passado  na  terceira  via,  anexa  ao  processo,  implicando  sua 
concordância quanto ao tempo certificado; e

III- encaminhar o processo à Gerência de Arrecadação e Aplicação Financeira, após a entrega 
da documentação ao interessado.

Art. 11. Caberá a Gerência de Arrecadação e Aplicação Financeira ao receber o processo da 
Agência Previdenciária adotar os procedimentos a seguir:

I  -  encaminhar ofício com fotocópia  da Certidão de Tempo de Contribuição arquivada na 
FUNAPE ao Gestor de Recursos Humanos do órgão/entidade de origem do ex-servidor, solicitando que 
sejam registradas nos assentamentos funcionais do ex-servidor, no mínimo, os dados abaixo indicados, que 
devem ser assinadas pelo servidor responsável e vistadas pelo Gestor de Recursos Humanos, a saber:

a) o número da CTC e respectiva data de emissão;
b) o tempo líquido de contribuição somado na certidão expresso em dias e em anos, meses e 

dias; e
c) os períodos certificados e o regime previdenciário a que se destina.
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II – Encaminhar à Empresa Terceirizada para proceder à digitalização e guarda do processo de 
solicitação de CTC.

Art. 12. O processo de solicitação de Certidão de Tempo de Contribuição, encaminhado pelo 
Recursos Humanos do órgão/entidade de origem do ex-servidor à FUNAPE, terá a seguinte tramitação:

I – Protocolo – Unidade de Administração/Diretoria de Articulação Institucional;

II  –  Gerência  de  Arrecadação  e  Aplicação  Financeira/Diretoria  de  Arrecadação  e 
Investimentos;

III - Gabinete da Presidência;

IV  -  Gerência  de  Arrecadação  e  Aplicação  Financeira/Diretoria  de  Arrecadação  e 
Investimentos;

V - Agência Previdenciária/Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional e Ouvidoria;

VI  -  Gerência  de  Arrecadação  e  Aplicação  Financeira/Diretoria  de  Arrecadação  e 
Investimentos;

VII – Empresa Terceirizada para proceder à digitalização e a guarda do processo;

Da Revisão e Emissão de 2ª Via da Certidão de Tempo de Contribuição

Art.  13.  Serão  permitidas  a  revisão  e  a  emissão  da  2ª  via  da  Certidão  de  Tempo  de 
Contribuição  pelo  emissor,  inclusive  para  fracionamento  de  períodos,  somente  quando  o  período  da 
certidão a ser substituída não tiver sido utilizado para fins de aposentadoria no RGPS ou em outro RPPS e, 
se averbado o tempo, este não tiver sido utilizado para obtenção de qualquer direito ou vantagem no regime 
previdenciário destinatário.

Art. 14. Quer para revisão, quer para emissão de segunda via, a FUNAPE providenciará nova 
análise dos períodos, de acordo com as regras vigentes, para reformulação, manutenção ou exclusão dos 
períodos certificados.

§  1º  O interessado  deverá  solicitar  a  revisão  da  certidão  no  órgão  emissor,  por  meio  de 
formulário próprio, constante do Anexo IV desta Instrução, no qual solicitará o cancelamento da certidão 
emitida anteriormente, esclarecendo o fim e a razão do pedido, observando-se no que couber o Art. 6º desta 
Instrução, devendo anexar:

I – certidão original; e

II – declaração emitida pelo regime previdenciário a que se destinava a certidão, informando 
sobre a utilização, ou não, dos períodos lavrados na certidão e, em caso afirmativo, para que fins foram 
utilizados.

§ 2º O interessado deverá solicitar a 2º via da certidão no órgão que emitiu a 1ª via, através do 
formulário constante do anexo IV desta Instrução, no qual deverá expor as razões que justifiquem o pedido 
e, anexar a declaração de que trata o Inciso II, § 1º deste artigo.

§ 3º O processo de revisão e de 2ª via de Certidão de Tempo de Contribuição deverá ser 
apenso ao de solicitação de CTC;
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§ 4º Os procedimentos para análise e tramitação do pedido de revisão de Certidão de Tempo 
de Contribuição deverão ser os seguintes:

a) caso a certidão original tenha sido emitida pelo órgão/entidade de origem do ex-servidor, 
deverão ser adotadas as disposições previstas no Art. 6º desta Instrução; 

b)  caso  a  certidão  original  tenha  sido  emitida  pela  FUNAPE,  a  Agência  Previdenciária 
encaminhará o processo à Gerência de Arrecadação e Aplicação Financeira que adotará as disposições 
previstas no Art. 9º desta Instrução. 

Art. 15. Caberá ainda, de ofício, revisão da Certidão de Tempo de Contribuição quando for 
constatado erro material e desde que tal revisão não importe em dar à certidão destinação diversa da que lhe 
foi dada originariamente, hipótese em que a FUNAPE solicitará ao órgão destinatário da CTC a devolução 
da certidão original. 

Parágrafo  Único.  Na  impossibilidade  de  obter  a  certidão  original,  caberá  a  FUNAPE 
encaminhar  a  nova  Certidão  de  Tempo  de  Contribuição  ao  órgão  destinatário,  da  qual  constará  o 
cancelamento da anteriormente emitida, que será acompanhada de ofício informando os motivos da revisão 
e o cancelamento da CTC anteriormente emitida, para fins de anulação dos seus efeitos.

Art. 16. Para a revisão da Certidão de Tempo de Contribuição que tenha sido utilizada no 
RGPS ou em outro RPPS, aplica-se o prazo decadencial  de dez anos, contados da data da emissão da 
certidão, salvo comprovada má-fé, conforme estabelece a Lei Estadual nº 11.781, de 06 JUN 00, alterada 
pela Lei nº 12.376 de 02 JUN 03.

Art. 17. A FUNAPE deverá disponibilizar no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br as 
Certidões de Tempo de Contribuição emitidas, digitalizadas, para permitir a confirmação da veracidade por 
parte do regime previdenciário destinatário.

Parágrafo Único. O endereço eletrônico indicado no caput para consulta na internet deverá 
constar na própria Certidão de Tempo de Contribuição.

Art. 18. Para os casos não previstos nesta Instrução Normativa, a FUNAPE aplicará o disposto 
na Portaria nº 154 MPS, de 15 MAI 08 e suas alterações, no que couber.

Art. 19. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  20.  Revogam-se  as  disposições  em contrário.  Dacio  Rijo  Rossiter  Filho  -  Diretor  – 
Presidente.

(Republicada por ter saído com incorreção.)

(Transcrita do DOE nº 118, de 30 JUN 2009)

JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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